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APRESENTAÇÃO 

Os textos são um convite a leitura e reúnem autores das mais diversas instituições 
de ensino superior do Brasil, particulares e púbicas, federais e estaduais, distribuídas 
entre vários estados, socializando o acesso a estes importantes resultados de 
pesquisas.

Os artigos foram organizados e distribuídos nos 5 volumes que compõe esta 
coleção, que tem por objetivo, apresentar resultados de pesquisas que envolvam 
a investigação científica na área das Ciências Sociais Aplicadas, sobretudo, que 
envolvam particularmente pesquisas em Administração e Urbanismo, Ciências 
Contábeis, Ciência da Informação, Direito, Planejamento Rural e Urbano e Serviço 
Social.

Neste 4º volume, reuni o total de 23 artigos que dialogam com o leitor sobre 
temas que envolvem educação, escola e sociedade, dança e desenvolvimento 
sociocultural, urbanização, memória e museu, inovação social, economia, habitação, 
arquitetura e identidade cultural, movimentos sociais dentre outros, que são temas que 
se interligam e apontam críticas e soluções dentro das possibilidades das Ciências 
Sociais Aplicadas.

Assim fechamos este 4º volume do livro “A produção do Conhecimento nas 
Ciências Sociais Aplicadas” e esperamos poder contribuir com o campo acadêmico e 
científico, trabalhando sempre para a disseminação do conhecimento científico.

Boa leitura!

Prof. Dr. Willian Douglas Guilherme
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ADVERSIDADES DA PRODUTIVIDADE FABRIL 
BRASILEIRA E FORMAS DE REAVER A SITUAÇÃO

CAPÍTULO 5

Hugo Pablo Lourenço Sapia
ETEC Professor André Bogasian 

Osasco- São Paulo

 
RESUMO: A primeira parte deste artigo 
apresenta uma contextualização histórica que 
visa entender as medidas adotadas pelos 
presidentes anteriores e seus efeitos, para que 
o próximo não cometa equívocos já conhecidos. 
Feito isso é apresentado um estudo das políticas 
de outros países no que diz respeito a técnicas 
de gestão, mão de obra qualifica, robotização, 
inovação e competitividade no mercado. Com 
o estudo em mãos será apresentado um 
panorama das principais propostas que os 
candidatos à presidência poderiam ofertar para 
melhorar a produtividade no Brasil, tendo em 
vista que todas estas propostas serão embasas 
em dados empíricos e teóricos. Sendo assim 
é tido como meta no desenvolvimento deste 
ensaio formular propostas embasadas e 
aplicáveis a realidade brasileira que revertam 
o quadro atual da produtividade e assim 
gerem uma melhoria na situação econômica.   
PALAVRAS-CHAVES: contextualização 
histórica. Produtividade. Brasil. Situação 
econômica 
 
ABSTRACT: The first part of this article presents 
a historical contextualization that aims to 

understand the measures adopted by previous 
presidents and their effects, so that the next 
one does not make known mistakes. Therefore, 
a study of the policies of other countries with 
regard to management techniques, skilled 
labor, robotization, innovation and market 
competitiveness is presented. Based on this 
study, it will be presented an overview of the 
main proposals that presidential candidates 
could offer to improve productivity in Brazil, 
considering that all these proposals will be based 
on empirical and theoretical data. Therefore, 
the goal of developing this essay is to formulate 
proposals based on the Brazilian reality that will 
reverse the current picture of productivity and 
thus generate an improvement in the economic 
situation. 
KEYWORDS: historical contextualization. 
Productitivity. Brazil. Economic situation 

1 | 	INTRODUÇÃO

A produtividade fabril no Brasil está fora do 
padrão mundial sendo que constantemente o 
Brasil é visto sendo ultrapassado perante outras 
nações nesse quesito. Ao analisar os gráficos 
da evolução da produtividade do trabalho, que é 
medida pelo produto em valor monetário dividido 
pela unidade de trabalho, em 1000USD, países 
como Coreia do Sul ultrapassaram o Brasil na 
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década de 70, e na produtividade fabril aonde os sul-coreanos também deixaram o 
Brasil para trás na década de 90. Em 2005 no quesito produtividade da indústria os 
sul-coreanos já produziam em milhares de USD/trabalhador 67,908 e o Brasil 29,245. 
Essa situação reflete a falta de investimento em pontos importantes da economia 
brasileira.   

Para tentar entender essa baixa produtividade que assola o Brasil pode-se citar 
os seguintes fatores: poucas inovações; mão de obra desqualificada; peso dos tributos; 
pouca competitividade e a falta de incentivo público na robotização das linhas de 
produção. A reunião desses fatores principais resultou no atual cenário da produtividade 
brasileira. Segundo a pesquisa realiza pela CNI (Confederação Nacional da Indústria) 
feita entre países de economias semelhantes que buscam os mesmos objetivos o 
Brasil, no quesito peso tributário ocupa a 15° posição em 18 países, demonstrando 
que a carga tributária brasileira influencia para emperrar a indústria.  As inovações 
tecnológicas também sofrem no Brasil, segundo o Fórum Econômico Mundial, no 
quesito de inovação e sofisticação ocupamos a 65° posição entre 137 países, que se 
sustenta ao observarmos os dados da Organização Mundial de Propriedade Intelectual 
aonde o Brasil aparece em 19° colocado em um total de 20 países avaliados.

2 | 	DESENVOLVIMENTO 

2.1	Contextualização histórica da produtividade fabril e industrial no Brasil 

O Brasil é um país de industrialização tardia, isso ocorreu devido à formação 
econômica do Brasil se compreender no sentindo agroexportador, formando suas 
indústrias apenas no final da primeira guerra mundial e na era Vargas. Brasil: Taxas 
médias anuais de crescimento da economia por setor (1920-1939).

 

Fonte: Villela e Suzigan, 2001, p. 180 

O quesito para aumentar a produtividade fabril naquele período de 1929 a 1939 
era o de criar mais focos de produção, diferente do atual aonde é preciso melhor os 
já existentes, que se encontram em declínio, vide a participação industrial no PIB em 
2017 de 11,8% a menor desde a década de 50. A partir de 1950 a indústria nacional 
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passa a ser mais expressiva, e o aumento de sua produtividade passa a ser uma meta 
econômica.

Fonte:https://www.insper.edu.br/wp-content/uploads/2014/09/Evolucao-ProdutividadeBrasil.pdf 

Na ditadura militar de 1964 a 1985 manteve-se a industrialização com uma 
crescente entrada de empresas estrangeiras no país, motivadas por incentivos do 
Estado. Contudo, para manter o ritmo de industrialização e criação de parques industriais 
como a zona franca de Manaus, foram feitos vários empréstimos internacionais que 
deixaram o Brasil em 1984 no final do regime militar com uma dívida de 91 bilhões de 
dólares junto ao FMI (Fundo Monetário Internacional). 

No período de transição entre o período militar e a volta da república civil (1980-
1990), o país mergulha em uma crise econômica que o forçou a pedir a moratória 
da dívida externa perante ao FMI. Isso acarretou na alta da inflação e na falência de 
empresas do setor fabril o que aumentou o desemprego e fez despencar a produtividade 
de 30 mil dólares por trabalhador para 25 mil dólares por trabalhador.  

Na década seguinte o governo de Fernando Henrique Cardoso promoveu uma 
sequência de privatizações de empresas estatais, que influenciam na sua produtividade. 

ANO 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 total 

Privatizações 352 293 39 13 15 25 16 9 762 

Número de empresas estatais privatizadas por ano
Fonte:http://www.pucrio.br/pibic/relatorio_resumo2013/relatorios_pdf/ccs/ECO/ECOClinton%20Mallet.pdf. 

Entre as estatais privatizadas encontravam-se as empresas do setor de 
telefonia, e a Companhia Vale do Rio Doce. Quando privatizada em 1997 a Vale tinha 
em investimentos 0,4 bilhões de dólares, seu valor de mercado era de 8 bilhões de 
dólares, e contava com aproximadamente 11000 empregados. Em 2006 nove anos 
após sua privatização, seus investimentos passaram para 4,6 bilhões de dólares, o 
valor de mercado subiu para 60 bilhões de dólares e seu número de empregados foi 
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para aproximadamente 40000. Observando os resultados da privatização em apenas 
9 anos fica evidente os benefícios como emprego e investimentos trazidos ao Brasil. 

2.2	Tributação No Brasil E Inovação Tecnológica

Em um cenário de livre concorrência (sendo a definição de livre concorrência uma 
pluralidade de produtores que tenta conquistar o consumidor oferecendo melhores 
condições) é de interesse mútuo uma carga tributária aceitável, que não ocorre no 
Brasil comparado a outros países, segundo a mesma pesquisa da CNI. No quesito 
peso dos tributos o Brasil ocupa a 15° posição em 18 países. Isso se deve a enorme 
burocracia e complexidade dos impostos no Brasil, aonde tributos como IPI (impostos 
sobre produtos industrializados) e ICMS (impostos sobre circulação de mercadorias 
e serviços), travam o crescimento das indústrias e do comércio. Basta entender que 
além de servir para angariá-la fundos para serem investidos, os impostos têm o efeito 
colateral de barrar determinadas ações. 

A lógica do governo em sobretaxar drogas lícitas é diminuir seu consumo, a 
mesma lógica se aplica ao IPI, taxando a produção da indústria, seu rendimento cai, 
atrapalhando seu desenvolvimento geral, e seus investimentos na modernização das 
linhas de produção. Para se comprovar a alta taxa de impostos, basta observar que 
entre 2005 e 2009 a carga tributária atingiu 59,8 % do PIB industrial. Ficando evidente 
que o efeito colateral de impor taxas excessivas a indústria é reduzir seu rendimento e 
colocá-las em desvantagem comparada as indústrias estrangeiras. 

Para solucionar tal questão basta espelhar-se em modelos tributários mais 
simplificados como o sul-coreano, que mostram êxito quando o assunto é produtividade 
industrial. Em tal modelo os impostos não passam de 22% sobre a arrecadação anual 
das empresas. 

O enquadramento das taxas sul-coreanas é um sistema de valor agregado, 
aonde para limitar a burocracia do pagamento de diferentes impostos se paga um 
único anualmente.  

Sendo 10% para empresas que arrecadam até R$72,9 Mi, 20% para Arrecadação 
de R$72,9Mi. a 72,9Bi e 22% para arreação superior a Mais de R$72,9Bi.

A carência de investimentos difere o Brasil de grandes economias, sendo que as 
políticas de austeridade se mostram unilaterais, aonde se trata com rigor a arrecadação 
de impostos e seus investimentos em tecnologia e inovação, porém se trata com falta 
de tutela os gastos do Estado com a própria máquina pública. 

Sendo então, que o financiamento de pesquisas, tecnologia e inovação, estão 
diretamente ligados a produtividade, visto que é preciso sempre tecnologia de ponta 
para aumentar a produção industrial independente de seu setor e do produto fabricado.  

2.3	Falta de investimento na tecnologia e inovação 

Para entender a política pública em investimentos na tecnologia, basta ver a 
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verba para o Ministério da ciência, tecnologia, inovações e comunicação, em 2010 foi 
de R$ 10bi (valores de 2017) já em 2018 o valor total para a ciência e tecnologia é de 
R$ 1,4bi.  

A falta de investimento em tecnologias que deem suporte a indústria, gera uma 
grande dependência de compra de tecnologia estrangeira, já que trazer tecnologia do 
exterior já é por si só um processo burocrático, desvantajoso e com ele não se cria 
vínculos entre indústrias e universidades, importantíssimos para financiar ciências mais 
aplicadas às linhas de produção. Com a carência dessa ligação entre universidades e 
indústrias vem a falta de produção tecnológica que atendam a indústria. 

Mesmo que a compra de tecnologia estrangeira de alguma forma atenda as 
demandas de algum setor industrial, ela seria um equívoco, pois pesaria de forma 
desfavorável na balança comercial, e já não se precisa ir muito além para observar 
uma balança desfavorável para equipamentos industriais.  

Em 2012 as importações tecnológicas chegaram a US$ 25,1 bilhões e as 
exportações em US$ 10,7 bilhões. E como mostra o OEC (Observatory of Economic 
Complexity), o Brasil importa em instrumentos, como fibra ótica, ferramentas de 
desenho e etc., um total de US$5,07 bilhões, e exporta em instrumentos do mesmo 
seguimento apenas US$835 milhões, o mesmo se repete no que diz respeito a 
máquinas em geral, onde o Brasil importa US$38 bilhões e exporta US$14,5 bilhões. 
A característica de importar tecnologia é efeito colateral de políticas de austeridade 
para o financiamento de pesquisa, e prejudicial não só para a produtividade industrial 
e criação de equipamentos, mas também para tudo que depende de ciência e 
conhecimento. 

Tamanha é a falta de incentivo para a o desenvolvimento de tecnologia que no 
ano de 2016 o Brasil importou da Coreia do Norte em circuitos integrados um total 
de 5.79 milhões de dólares e exportou para a mesma 1.3 milhões de dólares em 
produtos como tabaco e café. Mesmo diante da balança de comércio entre o Brasil e 
a economia mais fechada do mundo que vive uma serie de sanções, o Brasil ainda se 
porta como um país sem nenhum cunho técnico científico. 

Para mudar tal panorama de dependência tecnológica deve-se abandonar a 
visão de curto prazo que paira no governo e pensar de forma a beneficiar a nação em 
longo prazo. Para isso é preciso uma política de investimento massivo em tecnologia.  

Segundo os pronunciamentos do governo, a união não se encontra em posição 
de financiar pesquisa tecnológica, para solucionar tal problema não é preciso ir longe, 
basta seguir o princípio da escassez, se falta recursos para desenvolver pesquisas 
que alavanquem a produtividade, como a robotização, deve-se redirecionar recursos 
que estão em mal-uso. 

Segundo o secretário executivo do Ministério da Ciência, Tecnologia, inovações e 
comunicações “O ministério vem sofrendo restrições orçamentárias bastante grandes 
e a perspectiva é que a situação piore em função do teto de gastos. Em 2015 tínhamos 
um orçamento em torno de R$ 9 bilhões para custeio e investimento. Em 2018 temos 
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um orçamento de R$ 3,9 bilhões, valor que já sofreu um contingenciamento de 14%. 
Temos menos de 50% do orçamento de cinco anos atrás e com perspectiva de piorar 
cada vez mais.” Isso afeta diretamente tecnologias industriais e ainda nos força a 
comprar do exterior, sendo que um dos principais motivos para a Coreia do Sul ter 
passado o Brasil em vários quesitos da produtividade é seu investimento tecnológico, 
aonde os Sul-coreanos investem 3% de seu PIB na ciência e 

Tecnologia um valor real de 42.3 bilhões de dólares, isso que faz a Coréia do Sul 
referência em tecnologia e desenvolvimento. 

Observando a carência de investimentos deve-se mudar a situação revendo 
medidas como a PEC-95 que congelou o orçamento da CAPES (Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), órgão responsável pelas pesquisas 
de pós-graduação e consequentemente pesquisas de robotização, aonde para 2019 
conta com um orçamento de apenas R$3,8bi. Para mudar a situação basta remanejar 
os recursos mal gastos da União, sem precisar pedir empréstimos nem nada do gênero. 
Os auxílios moradia dos Juízes custam por volta de R$1,0bi. 26% de todo orçamento 
da CAPES. Mas basta observar o custo anual de um deputado federal para a máquina 
pública, se o legislativo brasileiro fosse mais produtivo e trabalhasse apenas com o 
seu salário de 33,7 mil reais e abrisse mão de regalias como auxilio moradia, ajuda de 
custo etc., a economia seria de R$1.8bi, equivalente a 47% do orçamento da CAPES. 

Se esses recursos fossem remanejados seria um investimento substancial a 
produção técnica-cientifica no Brasil, que por sua vez ao longo prazo alavancaria as 
tecnologias industriais e traria mais investimentos neste setor.  

3 | 	COMPETIÇÃO NO MERCADO INTERNO E PROTECIONISMO ESTATAL

Segundo Fabio Giambiagi, importante economista da UFRJ “As agências 
reguladoras dos serviços de utilidade pública, nos moldes das que existem em 
diversos países desenvolvidos, foram criadas com o intuito de defender os interesses 
do consumidor, assegurar o cumprimento dos contratos, estimular níveis adequados 
de investimento e zelar pela qualidade do serviço, nas áreas de telecomunicações 
(Anatel) (...)” 

Observa-se os efeitos da livre concorrência na Romênia, que apesar de não 
estar entre as maiores economias do mundo é um destaque no mercado de internet.  

Com a queda da URSS, a Romênia sai da esfera de controle socialista, e por 
determinado tempo de transição na década de 90 entre os ideais de controle de 
mercado e os ideais de livre mercado, setores como internet, telefonia e entre outros 
ficaram sem nenhuma regulamentação.

Inicialmente as empresas começaram a surgir como uma alternativa de renda 
para as pessoas. Surgiram vários provedores de internet em bairros de grandes 
cidades, que com o tempo se alastraram para o interior da Romênia. Tais provedores 
começaram uma competição entre si para conquistar cada vez mais o público, e para 



A Produção do Conhecimento nas Ciências Sociais Aplicadas 4 Capítulo 5 65

se expandir seguiam à risca os preceitos da concorrência, sempre oferecendo as 
melhores condições de serviços que seus concorrentes. 

Como resultado dessa iniciativa de livre concorrência, atualmente 9 cidades 
romenas estão entre as 15 com mais rápida velocidade de internet, e um dos custos 
médio mensais mais baixos do mundo.

Deste ocorrido na Romênia se retira informações importantes. Primeiramente 
como a competição promove a implementação tecnológica, pois observa-se que ao 
competirem entre si os empreendedores romenos constantemente precisavam de 
novas tecnologias para fornecer um serviço de qualidade. 

Apesar do mercado de serviços até mesmo o de tecnologia em geral ser mais 
rápido em suas atualizações e demonstrar melhor a essência do livre mercado 
independentemente do setor que for aplicada, a livre concorrência promove uma 
melhora nas condições de serviços e produtos oferecidos. Contudo ressalta que apesar 
da livre concorrência promover a produtividade, as empresas que concorrem não 
devem ter ajuda estatal em nenhuma das partes, ou seja, se uma empresa brasileira 
concorre uma multinacional que recebe subsídios vantajosos de seu país de origem 
deve-se aplicar métodos que retirem essa vantagem da multinacional ao concorrer 
com a empresa nacional.   

Logo, através de dados empíricos fica evidente que a função de uma agência 
reguladora é facilmente substituída pela livre concorrência que se mostra mais eficaz 
em fornecer melhores condições aos clientes.  

Sendo assim, a interferência do Estado na regulamentação de determinados 
setores contribui para dificultar novas empresas no mercado, como ocorre no setor de 
telefonia e internet no Brasil, sendo que a agência reguladora imponde a burocratização 
do setor e contribui para o surgimento de conluios entre as poucas empresas que 
estão no setor. 

Além de fornecer serviços de baixa qualidade, não contribuem em nada para a 
inovação, pois não precisam competir, e muito menos investem na pesquisa tecnológica 
e em setores de inovação devido à proteção do governo contra a entrada de novas 
empresas e a livre concorrência. 

3.1	Política protecionista brasileira

Protecionismo se compreende por: Uma política econômica que visa limitar o 
comércio internacional, pela qual um país impõe tarifas ou cotas às importações. Ao 
longo de sua história o Brasil sempre adotou medidas protecionistas, vide a Tarifa 
Alves Branco adotada em 1844, e as medidas de Dilma Rousseff que exigiam das 
montadoras de veículos 65% de peças nacionais para não pagar IPI. 

Ao isolar a indústria nacional da estrangeira praticando o protecionismo, ocorre 
por duas frentes. Quando o governo sobretaxa a entrada de um produto para proteger 
a fabricante nacional o mesmo ocorre com a nação na qual reside a indústria que foi 
sobretaxada, tal nação passa a sobretaxar o mesmo produto em retaliação. O resultado 
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é que ambas empresas são prejudicadas, pois não são expostas à competição e com 
isso os consumidores e a própria indústria, que devido a proteção do governo se 
desenvolvem vagarosamente em relação aquelas que estão expostas a competição. 

Outro ponto que desfavorece o desenvolvimento de vários setores é ao se tomar 
medidas como o de Dilma Rousseff e exigir cotas de compra da empresa apenas 
mercado nacional. O que Dilma não enxergou foi como a economia mundial está 
interligada, nos mais segmentados ramos, e que muitos componentes não são sequer 
fabricados no Brasil e se fossem, não teriam a qualidade do exterior, produzindo assim 
carros com menor qualidade. Em suma a medida de inserir esse tipo de cota prejudica 
a economia em inúmeros cenários, e seria preciso um estudo de caso rigoroso para 
explicar detalhadamente o erro crasso que foi tal medida. 

Mas para mostrar o erro de Dilma observemos os dados de que em 2014 a 
balança comercial teve o pior resultado desde 1998, e a participação industrial em 
2011 era de 13,9% e em 2014 cai para 10,9%. 

Oque ocorre é que os governantes que impõem tarifas a produtos estrangeiros 
o fazem ou por pressão das indústrias locais, ou por convicção pessoal. Em ambos 
os casos o resultado é isolamento comercial, baixa na competição, baixa na inovação 
tecnológica e consequentemente baixa na produtividade industrial. Que isolada do 
comércio exterior não precisa se submeter a inovar para conquistar o público alvo. O 
resultado é um setor industrial voltado apenas para o comércio interno, que oferece 
serviços e produtos. 

A inovação é acima de tudo um processo, e deve ser fomentado e incentivado 
em todos os setores, a chave para tal é a livre concorrência. 

3.2	Revolução industrial 4.0 E o futuro da indústria nacional

A revolução industrial 4.0 se compreende pela automação dos processos de 
produção, juntamente a criação de sistemas de monitoramento responsáveis pelas 
decisões da linha de produção. Tais ações são a melhor forma de prevenir erros de 
produção e de otimizar a linha de produção em todos os seus pontos. 

Segundo estimativas da McKinseySCompany a implementação da revolução 4.0 
alavancas em torno de 0,8 a 1,4% a produtividade anual das indústrias. Vale a observação 
de que a automação dos processos de produção caso a adesão da revolução 4.0, se 
torna um investimento com bons retornos a produtividade. O investimento para tal é 
o financiamento de estudos acadêmicos aplicados a robotização e incentivos para a 
entrada de empresas estrangeiras já possuidoras dessa tecnologia para operarem no 
Brasil. 

A revolução 4.0 além de ser um avanço em vários quesitos para a tecnologia é 
uma oportunidade para as economias emergentes como o Brasil de se adiantarem 
em relação a economias semelhantes. Comparando a indústria brasileira a estado-
unidense vê-se claramente o destaque dos norte-americanos, aonde eles conseguiram 
essa posição através de vários contextos ao longo da história. Porém a demanda 
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para protagonizar a revolução 4.0 é em essência o investimento em tecnologia e o 
incentivo a competitividade industrial, sem precisar de contextos diferentes do atual.  
Entre os estudos feitos pela McKinseySCompany, em janeiro de 2017, o Brasil é um 
dos líderes para a automação das linhas de produção no quesito “potencial mundial 
para automação”. Ficando em 4° em um total de 78 países. Segundo o estudo da 
McKinseyScompany, 53.7 milhões postos de emprego no Brasil poderiam ser 
substituídos se fosse implementada a automação. 

O potencial de automação da indústria anda junto com o desenvolvimento 
de indústrias de médias tecnologias (IMT). Tais indústrias servem para atender as 
demandas de equipamentos exigidos pelas indústrias 4.0, sendo a IMT a base do 
desenvolvimento de qualquer cadeia de produção, nas palavras do economista Carlos 
Drummond “Erra quem vê a indústria 4.0 como um atalho. Ter uma base industrial forte 
é indispensável” .

O desenvolvimento da IMT se deu na Índia e na China, usando a Índia como 
exemplo, foi na década de 80 que setores como o Automobilístico, ferro e aço passaram 
a competir globalmente, isso se deve ao desenvolvimento da IMT no país que durante 
esse tempo transformou a Índia em uma economia mundialmente competitiva. Como 
mostram os dados na década de 60 a Índia produzia cerca de 50 mil carros, já em 2009 
atingiu a marca de 2 milhões de automóveis. Exemplo dessa política de sucesso foi 
a parceria entre a Suzuki e a estatal indiana Maruti, aonde antes da Suzuki entrar no 
mercado se exigiu investimentos na cadeia de produção de componentes, o sucesso 
da união se deu quando a Suzuki auxiliou no desenvolvimento da produção local e 
teve acesso privilegiado a venda de veículos no país. 

Sendo assim, seria possível realocar as forças de trabalho para outros setores 
aonde os postos perdidos devido a robotização seriam realocados em nas IMT que 
estaria em alta devido os investimentos das empresas estrangeiras. E como o ressalta 
David Ritter, CEO do Greenpeace Austrália/Pacífico, em uma coluna sobre a quarta 
revolução industrial para o jornal britânico The Guardian: “O futuro do emprego será 
feito por vagas que não existem, em indústrias que usam tecnologias novas, em 
condições planetárias que nenhum ser humano já experimentou”.  

Aliado a todo esses fatores, também caberá ao governo um planejamento e 
um estudo dos impactos dessa automação, controlando como se dará a automação 
industrial para que não se torne um processo que gere desemprego, para isso é preciso 
dar os incentivos corretos nos locais corretos, não permitindo surtos de automação em 
regiões aonde as opções de transferência de mão de obra são escassas, aliando tudo 
isso ao investimento,  tanto no ensino de base como no ensino mais aplicado, visando 
criar uma mão de obra mais qualificada e especializada. 

3.3	Relação Entre Indústria E Universidade

A demanda por inovação e conhecimento, surge em locais que oferecem riqueza; 
economia competitiva; população crescente e importância estratégica para a indústria. 
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No que diz respeito à produção técnico-cientifica o Brasil apresenta locais de destaques 
com alguns desses fatores, o de maior destaque é a região metropolitana de São 
Paulo e Campinas, que abrigam riquezas, sendo o estado de São Paulo o mais rico 
do Brasil que segundo o IBGE apresenta um PIB de R$1,8 trilhões (valores de 2014) e 
segundo pesquisas realizadas pela The Economist e Intelligence Unit, é o estado mais 
competitivo do Brasil, analisando critérios como, infraestrutura, educação, inovação e 
etc. Em uma escala de 0 a 100 São Paulo se posiciona com 89,1 pontos. 

Contudo ao comparar São Paulo com a Estônia um país com um PIB 93,8 bi 
de reais (valores de 2013), uma população de 1,26 milhões de pessoas, Pelo que 
os dados indicam a produção técnico-cientifica da Estônia deveria ser inferior à de 
São Paulo. Contudo, como mostram os dados da The Economist e Intelligence Unit 
tratando-se do valor das patentes produzidas por cada um, a Estônia produz 0,45 e 
São Paulo 0,25. (Medido em bilhões de reais). 

Ocorre que na Estônia e nos demais países Europeus a proximidade entre 
indústria e universidade é muito mais forte que no Brasil, na Estônia principalmente, 
essa medida e entre outras é o que leva a Estônia ser denominada como tigre báltico.

A relação entre indústria e universidade se dá pela seguinte forma; os centros 
acadêmicos brasileiros são responsáveis por 95% de toda a produção cientifica, 
porém, o governo continua cortando as verbas destinadas à pesquisa como no caso 
da CAPES, logo a universidade se vê a contragosto tendo que diminuir sua produção 
científica. Porém, as indústrias envolvidas em competições de mercado demandam 
inovações, e apesar de não ter em posse o capital humano para criar inovações, têm 
capacidade de financiar pesquisas acadêmicas dentro da universidade. Ocorrendo 
assim a união entre indústria e universidade, uma com o financiamento e outra com o 
capital humano. Como disse Elson Longo, diretor do centro para o desenvolvimento de 
materiais funcionais (CDMF/FAPESP) “Ao reunir indústria e centro de pesquisa, todos 
saem ganhando. A indústria entra com a parte monetária e nós a universidade com os 
recursos humanos.” 

É de interesse da empresa que se instala no Brasil, um suporte tecnológico 
de ponta, o desenvolvimento dessa tecnologia só pode ocorrer nas universidades, 
com o apoio das instituições privadas. Neste modelo a indústria e as universidades 
brasileiras devem manter uma relação como ocorre nas economias desenvolvidas, 
o Estado investe nas pesquisas de base que servem de apoio a ciência em geral, e 
as empresas investem nas tecnologias de ponta ou especificas, que são a demanda 
que elas exigem, assim sendo a indústria, financia a academia para desenvolver a 
tecnologia. Nesse sistema todo ganham, e a indústria se desenvolve melhor, contudo 
ainda existe no Brasil uma barreira cultural aonde a ideia de a academia vender 
tecnologia para indústria é tida como errada ou imoral. 
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4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

 O Brasil lidou com várias crises ao longo de sua história, como a crise do 
encilhamento no fim do século XIX e a crise do café em 1929, e inevitavelmente 
sofrerá outras e o governo tem o dever de tomar as devidas providencias. No que diz 
respeito a problemas na produtividade da indústria brasileira que o país possa sofrer 
é de destaque a situação dos respectivos assuntos, protecionismo; investimento em 
tecnologia média; e a migração de mão de obra das linhas robotizadas para indústrias 
de tecnologia média.  

O Brasil está na lista dos países mais fechados do mundo e deve mudar isso. Para 
tal é preciso diminuir gradualmente o imposto sobre as importações, fazer parcerias 
para entrada de empresas nacionais no mercado estrangeiro e negociar parcerias no 
estilo joint venture. 

Diminuir os impostos sobre importações que atualmente são de 41% gera um 
impulso na competitividade, aonde as fabricantes nacionais vão ser obrigadas a 
lidar com a entrada de outros produtos no mercado, tendo que abaixar os custos de 
produção, inovando tecnologicamente e ofertar para os consumidores produtos com 
qualidade cada vez mais superiores. 

Para a entrada de empresas estrangeiras no mercado nacional é de interesse 
mutuo a formação de joint venture. Um interessante exemplo é o da CAOA e a Cherry. 
O benefício é integração de tecnologia estrangeira em solo nacional, criação de mais 
postos de trabalho maior industrialização do país e exposição a competitividade.  

Para suprir a entrada de outras empresas no Brasil, e as demandas que vão 
surgir quando as empresas se virem obrigadas a se modernizar devido a competição 
no mercado deve investir na média tecnologia, que é a cadeia de suprimentos que 
uma grande indústria precisa. A criação dessa base de suprimentos deve ser nacional, 
sendo que para tal o governo deve facilitar a criação de empresas, simplificando tributos 
e concedendo créditos a juros baixos, estimulando a abertura dessas empresas. 
Empresas de média tecnologia seguirão o modelo de startups. 

Como foi citado anteriormente, o Brasil passou por várias crises, contudo apesar 
da situação emergencial que está a produtividade fabril brasileira, não se fala em crise 
de produtividade e tão pouco se ouve sobre propostas que visem mudar isso. A única 
conclusão é a falta de ações direcionadas para a melhoria dessa situação. 

É perceptível que uma crise silenciosa atua por traz das cortinas, travestida 
na falta de investimento, competitividade, protecionismo etc. A baixa produtividade 
trava o Brasil em qualquer setor que ele tente se desenvolver. Existe uma dificuldade 
evidente, que é a de ligar a produtividade a temas como competição e pesquisas 
acadêmicas, assuntos que não parecem próximos, contudo influenciam diretamente a 
produtividade da indústria. 

Caberá ao próximo presidente atender todas as demandas abordadas ao longo 
deste artigo e entender que, melhorar a produtividade brasileira deve ser uma meta que 
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jamais seja descumprida. Finalizando o ensaio cabe uma citação de Thomas Sowell 
“A primeira lição da economia é a escassez: nunca há algo em quantidade suficiente 
para satisfazer a todos. A primeira lição da política é desconsiderar a da economia”.  

 Assim as medidas adotadas não deverá ser uma conta a mais para a máquina 
pública e os investimentos na produtividade deverão ser remanejados de outros gastos. 
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